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(Actos legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) N. o 1210/2010 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 15 de Dezembro de 2010 

relativo à autenticação das moedas em euros e ao tratamento das moedas em euros impróprias para 
circulação 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 133. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu ( 1 ), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ) 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1338/2001 do Conselho, de 
28 de Junho de 2001, que define medidas necessárias à 
protecção do euro contra a falsificação ( 3 ), exige que as 
instituições de crédito e, no quadro das suas actividades 
de pagamento, os outros prestadores de serviços de pa­
gamento, bem como qualquer outra instituição que par­
ticipe no tratamento e entrega ao público de notas e 
moedas, assegurem a verificação da autenticidade das 
notas e moedas em euros que recebam e pretendam 
repor em circulação, bem como a detecção das falsifica­
ções. 

(2) A Recomendação 2005/504/CE da Comissão, de 27 de 
Maio 2005, relativa à autenticação das moedas em euros 
e ao tratamento das moedas em euros impróprias para 
circulação ( 4 ), estabelece práticas recomendadas de auten­
ticação das moedas em euros e de tratamento das moe­
das em euros impróprias para circulação. Contudo, a falta 
de um quadro comum vinculativo para a autenticação de 
moedas resulta em práticas diferentes nos Estados-Mem­

bros e não pode, por conseguinte, assegurar uma protec­
ção uniforme da moeda no conjunto da área do euro. 

(3) Por conseguinte, a fim de se conseguir uma autenticação 
eficaz e uniforme das moedas na área do euro, é neces­
sário introduzir regras vinculativas para a aplicação de 
procedimentos comuns de autenticação das moedas em 
euros em circulação e para a aplicação de mecanismos de 
controlo destes procedimentos pelas autoridades nacio­
nais. 

(4) Durante o processo de autenticação, também deverão ser 
identificadas as moedas em euros genuínas que já não 
estejam aptas para circular. A circulação de moedas im­
próprias para o efeito torna-as mais difíceis de utilizar, 
em especial nas máquinas que funcionam com moedas, e 
pode criar confusão entre os utilizadores relativamente à 
sua autenticidade. As moedas impróprias deverão ser re­
tiradas de circulação. São portanto necessárias regras co­
muns vinculativas para os Estados-Membros quanto ao 
tratamento e ao reembolso das moedas em euros impró­
prias para circulação. 

(5) A fim de coordenar a aplicação dos procedimentos de 
autenticação, os pormenores dos requisitos aplicáveis aos 
testes e à formação em matéria de autenticação das moe­
das, as especificações da verificação das moedas em euros 
impróprias para circulação e outras disposições práticas 
de execução deverão ser determinados pelo Centro Téc­
nico e Científico Europeu (CTCE), criado pela Decisão 
2005/37/CE da Comissão ( 5 ), após consulta ao grupo 
de peritos em falsificação de moedas referido naquela 
decisão. 

(6) A fim de permitir uma adaptação gradual dos seus ac­
tuais sistemas de normas e práticas às disposições do 
presente regulamento, os Estados-Membros deverão, du­
rante um período transitório que terminará em 31 de 
Dezembro de 2014, poder estabelecer isenções no que 
diz respeito aos tipos de máquinas de tratamento de 
moedas a utilizar para a autenticação das moedas em 
euros e ao número dessas máquinas a verificar anual­
mente.
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(7) As autoridades nacionais que efectuarem o tratamento de 
moedas em euros impróprias para circulação deverão 
poder aplicar uma taxa de tratamento conforme com o 
presente regulamento, destinada a cobrir as despesas re­
lacionadas com o procedimento. Não deverão ser aplica­
das taxas de tratamento à apresentação de pequenas 
quantidades de moedas em euros impróprias para circu­
lação. Os Estados-Membros deverão poder estabelecer 
isenções das taxas de tratamento para as pessoas que 
cooperem estreitamente com as autoridades na retirada 
da circulação de moedas falsas e de moedas impróprias. 
Os Estados-Membros deverão poder aceitar sacos ou cai­
xas com moedas falsas e moedas impróprias misturadas 
sem aplicarem uma taxa adicional, caso o interesse pú­
blico o justifique. 

(8) Cumpre a cada Estado-Membro introduzir as sanções a 
aplicar em caso de infracção, a fim de conseguir no 
conjunto da área do euro níveis equivalentes de autenti­
cação das moedas em euros e de tratamento de moedas 
em euros impróprias para circulação. 

(9) Atendendo que o objectivo do presente regulamento, a 
saber, a autenticação eficaz e uniforme das moedas em 
euros em toda a área do euro, não pode ser suficiente­
mente realizado pelos Estados-Membros devido às dispa­
ridades entre as práticas nacionais e pode, pois, ser mais 
bem alcançado a nível da União, a União pode tomar 
medidas em conformidade com o princípio da subsidia­
riedade consagrado no artigo 5. o do Tratado da União 
Europeia. Em conformidade com o princípio da propor­
cionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente re­
gulamento não excede o necessário para alcançar aquele 
objectivo, 

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

OBJECTO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1. o 

Objecto 

O presente regulamento estabelece os procedimentos necessá­
rios para a autenticação das moedas em euros e para o trata­
mento das moedas em euros impróprias para circulação. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) «Autenticação das moedas em euros», o procedimento de 
verificação da autenticidade das moedas em euros e da sua 
aptidão para circular; 

b) «Moedas em euros impróprias para circulação», as moedas 
em euros genuínas, mas rejeitadas durante o procedimento 
de autenticação, ou as moedas em euros cuja aparência tenha 
sido significativamente alterada; 

c) «Autoridade nacional designada», o Centro Nacional de Aná­
lise de Moedas ou outra autoridade designada pelo Estado- 
-Membro em causa; 

d) «Instituições», as instituições referidas no primeiro parágrafo 
do n. o 1 do artigo 6. o do Regulamento (CE) n. o 1338/2001, 
com excepção das referidas no terceiro travessão da mesma 
disposição; 

e) «GPFM» (Grupo de Peritos em Falsificação de Moedas), os 
peritos em falsificação de moedas referidos na Decisão 
2005/37/CE. 

CAPÍTULO II 

AUTENTICAÇÃO DAS MOEDAS EM EUROS 

Artigo 3. o 

Autenticação das moedas em euros 

1. As instituições asseguram que as moedas em euros que 
recebam e pretendam repor em circulação sejam objecto de um 
procedimento de autenticação. Esta obrigação é por elas cum­
prida: 

a) Através de máquinas de tratamento de moedas incluídas na 
lista de máquinas de tratamento de moedas referida no n. o 2 
do artigo 5. o ; ou 

b) Por pessoal formado segundo regras definidas pelos Estados- 
-Membros. 

2. Na sequência da autenticação, todas as moedas em euros 
que se suspeite serem falsas e as moedas em euros impróprias 
para circulação são apresentadas à autoridade nacional desig­
nada. 

3. As moedas em euros falsas enviadas às autoridades nacio­
nais competentes nos termos do artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 1338/2001 não dão origem a taxas de tratamento nem a 
outros encargos. No que respeita às moedas em euros impró­
prias para circulação, aplica-se o capítulo III do presente regu­
lamento. 

Artigo 4. o 

Requisito relativo a testes e máquinas de tratamento de 
moedas 

1. Ao aplicarem a alínea a) do n. o 1 do artigo 3. o , as ins­
tituições devem utilizar apenas os tipos de máquinas de trata­
mento de moedas que tiverem sido aprovados num teste de 
detecção realizado pela autoridade nacional designada ou pelo 
CTCE e constem da lista indicada no sítio web referido no n. o 2 
do artigo 5. o no momento da sua aquisição. As instituições 
devem assegurar que essas máquinas sejam ajustadas regular­
mente a fim de manterem a sua capacidade de detecção, tendo 
em conta as modificações introduzidas na lista referida no n. o 2 
do artigo 5. o . O teste de detecção é concebido para assegurar 
que as máquinas de tratamento de moedas tenham a capacidade 
de rejeitar os tipos conhecidos de moedas em euros falsas e, 
durante o procedimento, as moedas em euros impróprias para 
circulação, bem como todos os outros objectos semelhantes a 
moedas que não cumpram as especificações das moedas em 
euros genuínas.
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2. Durante um período transitório que terminará em 31 de 
Dezembro de 2014, os Estados-Membros podem estabelecer 
isenções específicas ao disposto no primeiro período do n. o 1 
relativamente às máquinas de tratamento de moedas que este­
jam em funcionamento em 11 de Janeiro de 2011 e demons­
trem ser capazes de detectar moedas em euros falsas, moedas 
em euros impróprias para circulação e outros objectos seme­
lhantes a moedas que não cumpram as especificações das moe­
das em euros genuínas, mesmo que tais máquinas não constem 
da lista referida no n. o 2 do artigo 5. o . As referidas isenções 
devem ser aprovadas após consulta ao GPFM. 

Artigo 5. o 

Ajustamento das máquinas de tratamento de moedas 

1. A fim de permitir aos fabricantes de máquinas de trata­
mento de moedas obterem as especificações necessárias para o 
ajustamento das suas máquinas com vista a detectar moedas 
falsas, os testes previstos no artigo 4. o podem ser realizados 
na autoridade nacional designada, no CTCE ou, mediante cele­
bração de um acordo bilateral, nas instalações do fabricante. Na 
sequência da aprovação de uma máquina de tratamento de 
moedas no teste, é enviado ao fabricante da máquina, com 
conhecimento ao CTCE, um sumário do relatório do teste de 
detecção. 

2. A Comissão publica no seu sítio web uma lista consolidada 
de todas as máquinas de tratamento de moedas relativamente às 
quais o CTCE tenha recebido ou elaborado sumários de relató­
rios de teste de detecção positivos e válidos. 

Artigo 6. o 

Controlos pelos Estados-Membros 

1. Os Estados-Membros estabelecem os controlos previstos 
no presente artigo. 

2. Os Estados-Membros realizam anualmente controlos no 
local em instituições, a fim de, através de testes de detecção, 
verificar o bom funcionamento de um número representativo 
de máquinas de tratamento de moedas utilizadas. Caso o pes­
soal das instituições tenha que verificar manualmente a auten­
ticidade de moedas em euros a repor em circulação, os Estados- 
-Membros devem obter das instituições garantias de que o seu 
pessoal tem a formação adequada para o efeito. 

3. O número de máquinas de tratamento de moedas a veri­
ficar anualmente em cada Estado-Membro deve ser suficiente 
para que o volume de moedas em euros tratadas por essas 
máquinas nesse ano represente pelo menos 25 % do volume 
total acumulado líquido de moedas emitidas por esse Estado- 
-Membro desde a introdução das moedas em euros até ao final 
do ano precedente. O número de máquinas de tratamento de 
moedas a verificar é calculado com base no volume dos três 
valores faciais mais elevados das moedas em euros destinadas à 

circulação. Os Estados-Membros procuram assegurar que as má­
quinas de tratamento de moedas sejam verificadas rotativa­
mente. 

4. Caso o número de máquinas de tratamento de moedas a 
verificar anualmente nos termos do n. o 3 seja superior ao nú­
mero de máquinas em funcionamento num dado Estado-Mem­
bro, todas as máquinas de tratamento de moedas em funciona­
mento nesse Estado-Membro devem ser verificadas anualmente. 

5. Durante um período transitório que terminará em 31 de 
Dezembro de 2014, os Estados-Membros podem decidir, após 
notificação à Comissão, que o número de máquinas de trata­
mento de moedas a verificar anualmente seja suficiente para que 
o volume de moedas em euros tratadas por essas máquinas 
nesse ano represente pelo menos 10 % do volume total acumu­
lado líquido de moedas emitidas por esse Estado-Membro desde 
a introdução das moedas em euros até ao final do ano prece­
dente. 

6. No âmbito dos controlos anuais, os Estados-Membros de­
vem acompanhar a capacidade das instituições para autentica­
rem moedas em euros com base: 

a) Na existência de regras escritas estabelecendo instruções de 
utilização de equipamento de tratamento automático de 
moedas ou de triagem manual, consoante os casos; 

b) Na afectação de recursos humanos suficientes; 

c) Na existência de um plano de manutenção escrito, destinado 
a assegurar que as máquinas de tratamento de moedas man­
tenham um nível de desempenho adequado; 

d) Na existência de procedimentos escritos relativos à apresen­
tação à autoridade nacional designada de moedas em euros 
falsas, de moedas em euros impróprias para a circulação e de 
outros objectos semelhantes a moedas em euros que não 
obedeçam às especificações das moedas em euros genuínas; e 

e) Na existência de procedimentos de controlo interno que 
descrevam as formas e a frequência dos controlos a realizar 
pelas instituições para assegurar que os seus centros de tria­
gem e o seu pessoal sigam as instruções previstas no pre­
sente número. 

7. Caso um Estado-Membro detecte casos de incumprimento 
do presente regulamento, a instituição em questão deve tomar 
as medidas necessárias para assegurar que a situação seja rapi­
damente corrigida.
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Artigo 7. o 

Disposições técnicas 

A Comissão assegura que o CTCE, num lapso de tempo razoá­
vel e após consulta ao GPFM, defina as especificações técnicas 
do teste de detecção e outras regras práticas de execução, tais 
como as práticas de formação, o prazo de validade do sumário 
do relatório do teste de detecção, a informação a incluir na lista 
referida no n. o 2 do artigo 5. o , as orientações em matéria de 
controlos, de verificações e de auditoria pelos Estados-Membros, 
as normas a seguir para a rectificação de situações de incum­
primento e os limiares relevantes para a aceitação das moedas 
genuínas. 

CAPÍTULO III 

TRATAMENTO DAS MOEDAS EM EUROS IMPRÓPRIAS PARA 
CIRCULAÇÃO 

Artigo 8. o 

Retirada e reembolso das moedas em euros impróprias 
para circulação 

1. Os Estados-Membros retiram de circulação as moedas em 
euros impróprias para circulação. 

2. Os Estados-Membros reembolsam ou substituem as moe­
das que se tenham tornado impróprias devido a um período 
longo de circulação ou a acidente ou que sejam rejeitadas du­
rante o procedimento de autenticação por outras razões. Os 
Estados-Membros podem recusar o reembolso das moedas em 
euros impróprias para circulação que tenham sido alteradas, 
quer deliberadamente, quer por um processo do qual seria ra­
zoável esperar que tivesse como efeito a sua alteração, sem 
prejuízo do reembolso das moedas recolhidas para fins carita­
tivos, tais como as moedas atiradas para fontes. 

3. Os Estados-Membros asseguram que, após a sua retirada, 
as moedas em euros impróprias para circulação sejam destruídas 
por deformação física e permanente, para que não possam ser 
repostas em circulação ou apresentadas para reembolso. 

Artigo 9. o 

Taxas de tratamento 

1. Aquando do reembolso ou da substituição de moedas em 
euros impróprias para circulação, pode proceder-se à retenção 
de uma taxa de tratamento de 5 % do valor nominal das moe­
das em euros apresentadas. Caso um saco ou uma caixa de 
moedas em euros sejam integralmente verificados nos termos 
do n. o 2 do artigo 11. o , à taxa de tratamento pode acrescer uma 
taxa adicional de 15 % do valor nominal das moedas em euros 
apresentadas. 

2. Os Estados-Membros podem conceder isenções gerais ou 
parciais das taxas de tratamento nos casos em que as pessoas 
singulares ou colectivas que apresentem moedas em euros coo­
perem estreitamente e de forma regular com a autoridade na­
cional designada na retirada de circulação das moedas em euros 
falsas e das moedas em euros impróprias para circulação, ou 
caso essas isenções sejam do interesse público. 

3. O transporte e despesas conexas são suportados pelas 
pessoas singulares ou colectivas que apresentem moedas em 
euros. 

4. Sem prejuízo da isenção prevista no n. o 2, em cada ano 
está isento da taxa de tratamento um peso máximo de moedas 
em euros impróprias para circulação até um quilograma por 
valor facial e por pessoa singular ou colectiva que apresente 
moedas em euros. Se esse limite for ultrapassado, todas as 
moedas apresentadas podem ser sujeitas a uma taxa. 

5. Caso uma determinada apresentação de moedas inclua 
moedas tratadas com produtos químicos ou outras substâncias 
perigosas a tal ponto que se possam considerar como um risco 
para a saúde das pessoas que procederem ao seu tratamento, às 
taxas cobradas nos termos do n. o 1 acresce uma taxa adicional 
equivalente a 20 % do valor nominal das moedas em euros 
apresentadas. 

Artigo 10. o 

Acondicionamento das moedas em euros impróprias para 
circulação 

1. A pessoa singular ou colectiva que apresentar moedas em 
euros para reembolso ou para substituição deve separá-las de 
acordo com o respectivo valor facial e acondicioná-las em sacos 
ou caixas normalizados, da seguinte forma: 

a) Os sacos ou caixas devem conter: 

i) 500 moedas de cada um dos valores faciais de 2 EUR e 1 
EUR; 

ii) 1 000 moedas de cada um dos valores faciais de 0,50 
EUR, 0,20 EUR e 0,10 EUR; 

iii) 2 000 moedas de cada um dos valores faciais de 0,05 
EUR, 0,02 EUR e 0,01 EUR; 

iv) Para quantidades inferiores, 100 moedas de cada valor 
facial; 

b) Cada saco ou caixa deve ostentar os elementos de identifi­
cação da pessoa singular ou colectiva que procede à apre­
sentação, o montante e o valor facial contidos, o peso, a data 
de acondicionamento e o número do saco ou caixa; a pessoa 
singular ou colectiva que procede à apresentação deve for­
necer uma lista das embalagens discriminando os sacos ou as 
caixas apresentados; caso as moedas tenham sido tratadas 
com produtos químicos ou outras substâncias perigosas, as 
unidades normalizadas de acondicionamento devem ser 
acompanhadas por uma declaração escrita que especifique 
as substâncias exactas utilizadas; 

c) Caso a quantidade total de moedas em euros impróprias para 
circulação seja inferior às previstas na alínea a), as moedas 
em euros devem ser separadas por valor facial, podendo ser 
apresentadas acondicionadas de forma não normalizada. 

2. Não obstante o disposto no n. o 1, os Estados-Membros 
podem manter requisitos de acondicionamento diferentes desde 
que estejam previstos nas suas regras nacionais em 11 de Ja­
neiro de 2011.
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Artigo 11. o 

Verificação das moedas em euros impróprias para 
circulação 

1. Os Estados-Membros podem verificar as moedas em euros 
impróprias para circulação apresentadas da seguinte forma: 

a) A quantidade declarada é verificada mediante a pesagem de 
cada saco ou caixa; 

b) A autenticidade e o aspecto visual são verificados com base 
numa amostra de pelo menos 10 % das moedas apresenta­
das. 

2. Caso se detectem anomalias na sequência das verificações 
a que se refere o n. o 1, ou desvios relativamente ao disposto no 
artigo 10. o , o saco ou a caixa devem ser integralmente verifica­
dos. 

3. Caso a aceitação ou o processamento de moedas em euros 
constitua um risco para a saúde das pessoas que procederem ao 
tratamento ou a apresentação não cumpra as normas de acon­
dicionamento e rotulagem, os Estados-Membros podem recusar- 
-se a aceitar essas moedas. 

Os Estados-Membros podem prever a adopção de medidas re­
lativamente às pessoas singulares ou colectivas que apresenta­
rem as moedas a que se refere o primeiro parágrafo. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 12. o 

Informação, comunicação e avaliação 

1. Os Estados-Membros apresentam anualmente à Comissão 
relatórios sobre as suas actividades de autenticação das moedas 
em euros. A informação facultada deve incluir o número de 
controlos efectuados nos termos do n. o 2 do artigo 6. o e de 
máquinas de tratamento de moedas verificadas, os resultados 
dos testes, o volume de moedas tratadas por essas máquinas, 
o número de moedas que se suspeite serem falsas analisadas e o 
número de moedas em euros impróprias para circulação reem­
bolsadas, bem como os pormenores relativos às isenções pre­
vistas nos termos do n. o 2 do artigo 4. o ou do n. o 5 do artigo 
6. o 

2. A fim de possibilitar aos Estados-Membros acompanharem 
o cumprimento do presente regulamento por parte das institui­
ções, estas devem apresentar aos Estados-Membros, se estes o 
solicitarem, pelo menos uma vez por ano, as seguintes infor­
mações, no mínimo: 

a) Os tipos e o número de máquinas de tratamento de moedas 
utilizadas; 

b) A localização de cada máquina de tratamento de moedas; e 

c) O volume de moedas tratadas por máquina de tratamento de 
moedas, por ano e por valor facial, pelo menos no que diz 
respeito às três moedas de maior valor facial. 

3. Os Estados-Membros asseguram que as informações rela­
tivas às autoridades designadas para o reembolso ou a subs­
tituição de moedas em euros e às disposições específicas, 
como as respeitantes aos requisitos de acondicionamento e às 
taxas, sejam disponibilizadas nos sítios web adequados e através 
das publicações adequadas. 

4. Após ter analisado os relatórios recebidos dos Estados- 
-Membros, a Comissão apresenta ao Comité Económico e Finan­
ceiro um relatório anual sobre a evolução e os resultados das 
actividades relativas à autenticação das moedas em euros e às 
moedas em euros impróprias para circulação. 

5. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Con­
selho, até 30 de Junho de 2014, um relatório sobre o funcio­
namento e os efeitos do presente regulamento. O referido rela­
tório pode ser acompanhado, se for caso disso, de propostas 
legislativas dando execução em maior detalhe ou alterando as 
disposições do presente regulamento nomeadamente no que diz 
respeito aos artigos 6. o e 8. o 

Artigo 13. o 

Sanções 

Os Estados-Membros estabelecem regras quanto às sanções apli­
cáveis às infracções ao disposto no presente regulamento e 
tomam todas as medidas necessárias para assegurar a respectiva 
aplicação. As sanções previstas devem ser efectivas, proporcio­
nadas e dissuasivas. 

Artigo 14. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Janeiro de 
2012, com excepção do capítulo III, que é aplicável a partir da 
data de entrada em vigor do presente regulamento. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável nos 
Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

Feito em Estrasburgo, em 15 de Dezembro de 2010. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

J. BUZEK 

Pelo Conselho 
O Presidente 

O. CHASTEL
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